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Eleições e licitações: mais uma burocracia?
"Alguns órgãos
começaram a
exigir, além da
:extensa relação
de documentos,
a certidão da
Justiça eleitoral"
~or{\r(osto
.MilaPeixoto. .'
t ~J'fO· s prccedlrnentos licita-
i, t6rios, conhecidos por

sua.burocracia e moro-
sídade (lembramos

que o Brasil foi deito recente-
mentecomoosegundo país mais
burocrãticc do mundo), come-
çam a se tomar ainda mais em-
flel redes, con rraríando q ualq uer
tendência de celeridade e simpli-
ficação tão desejados pelos cida-
dãos, fornecedores e prestadores
de servíçcs ao go ••erno.
Alguns órgãos da administra-

ção pública começaram a exigir,
alêm da extensa e exaustiva rela-
çãc de documentos fixados pela
Lei de üciteções - a Lei nO
8.666193 - mais um documen-
to: a "certidão da Justiça eleito-
ral". EsII: documento visa certifi-
car que a empresa participante
da licitação não conrribur ou
contribuiu com campanhas elei-
rcraís, com valores acima de 2%
do seu Iaturamento bruto anual,
pois, caso contrário, poderâ ser
impedida de parucipar de trena.
ções por cinco anos, conforme
estabelecido no arugo 81, pará-

grafo 3° da LeinO9.504/97.
Reza o citado dísposuivo legal

que "as doações e comnburções
de pessoas jurídicas para cam-
panhas eleitorais poderão ser
feitas a partir do registro dos co-
mités financeiros dos partidos
ou coligações. Perâgrafo 1°; as
doações e ccnrribuições de que
trata este artigo ficam limitadas
a 2% do faruramenrc bruto do
ano anterior à e1c=içào.PaJigrafo
3°. Sem prejuízo do disposto no
parágrafo anterior, a pessoa juri-
dica quc=ultrapassar o limite fi-
xado no parágrafo 1° estarã su-
jeita à proibição de participar de
licitações públicas e de celebrar
contratos com o poder público
pelo período de cinco anos, por
deterrnínaçêo da Justiça eleito-
ral, em processo no qual ~ja as-

Quanto mais documentos
fo!'em exIgldosltO
certame. maior será a
ârfk:uldade da. empresas
de participar de Ucltações

Segurada a ampla defesa."
Por hípõtese. admitindo-se

que fosse possível aplicar o artigo
81 da LeinO9.504/97 ao processe
liciratôno, seria necessário, en-
tão.juntar aos documentos exigí-
veis na fasede habilitação a"cem-
dão da Justiça eleitoral", com a fi-
nalidade de dernonsrrer que não
haveria proibição que estivesse
impedindo a empresa (que con-
tribuiu a partidos políticos ou a
campanhas eleitorais) de partici-
par do certame licitarôrio,
Emcontrapartida, consigne-se

tarnbêm que.se admitida a hipó-
tese de se exigir a "cerndãc da
Justiça eleitoral", tal obrigarorie-

dade: I) extrapcta os limites da
lei especifica, porque cria novo
documento e estabelece regra
não prevista na Leide bcitações:
2) impõe regra restritiva ã licita-
ção, à medida que impõe fi em-
presa que contribui em campa-
nhas, hipotéticas vedações à par-
ticipação em licitações; 3) buro-
cratiza ainda mais o Já ernperra-
do processo licitatóno.
Ressalte-se ••inda que, porcon-

ta do princípio da especialização,
quando houver dívergêncía en-
tre normas de mesma hierarquia
- e M, porque se admitida a in-
terpreracão que vem sendo dada
à LeinO9504J97 criaria regra res-
tritiva à licitação e, portanto,
contrariaria a Lei nO8.666/93 -
adorar-se-ã a legislaç30 espectâ-
ca, no caso, a LeinO8.666/93, res-
tando absoluta a supremacia da
ui de tkítações sobre a Lei nO
9.504. Destarte, não se aplicaria o
artigo 21 corno exígência de par-
ticipação nas licitações.
Outro ponto a ser frisado € o

fatu de que existem apenas dois
motivos para que as empresas
contribuam com grandes somas
em campanhas eleitorais: a) por
puro idealismo; ou b) por pre-
renderem algum beneficio em
troca da contribuição eleitoral.
Se, supostamente, ficarem imo

pedidas de participar de licita-
ções, por força do citado artigo
81, deixarão de contribuir ofi.
cialrnente e, sem dúvida, contri-
buirão de forma não oficial. Des-
sa forma, a contribuição às cam.
panhas eleitorais não deixará de
existir, mas simplesmente darã
lugar às contribuições não ofi-
ciais como mais uma forma de
burla à legislação.
Seria mesmo muna inocência

acreduar que a empresa que ccrr-

tribui com mais de 2%de seu fa-
turamento bruto anual não te-
nha nenhum interesse ou não
pretenda recuperar seu investi-
rnento em contrerosccm o poder
público ou beneficiando-se de
alguma forma em virtude da for-
ça política advinda da eleição.
Pois bem, a regra nova surgi-

da em alguns órgãos da admi-
nistração pública em Ieee da in-
terpretação do anigo 81 da Lei
nO9504/97 - de exigir a certi-
dão da Justiça eleitoral para par-
hcipar de bcneções - não deve-
na prosperar, pelo simples falo
de que não cabe às comissões de
trcuações ou aos pregoeiros (na

nova modalidade licitatória de-
nominada pregão) a tarefa de
fiscalizar mais este tipo de ativi-
dade. Se houver proibição im-
posta à empresa que contnbur-
com mais de 2% do seu Iarura-
mente bruto anual, esta vedação
deve: vir da Justiça eleitoral, im-
pedindo esta empresa de con-
tratar com o poder público ou
ingressar em certames lrcuatô-
rios, sob pena de aplicação das
sanções legais.
Quero crer que às comissões de

licitações deveria caber tão so-
mente a busca ã proposta mais
vantajosa ao poder público e, ain-
da. de averiguar o cumpnmento

às exigências constitucionais,
quais sejam, do pagamento da se-
gundade social c=as ecgêncías
têemcas e econõmxas do licitante
Indispensáveis à garantia do cum-
pnmento das obrigações contra-
tuae. Quanto mais documentos
forem exigidos no certame, às ve-
zes dispensáveis c=desnecessários
para a obtenção da proposta mais
vantajosa. maior serã a dificulda-
de às empresas de participar de 11-
cuacões, e .sóquem perde com is-
so r o interesse público.

Anosto Mib Peixoto e.lCfvogido
~ .•••,ladona.ireadl'l~e
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